
  

Este  periódico,  elaborado  pela  Secretaria  de  Jurisprudência  do  STJ,  destaca  teses  jurisprudenciais
firmadas  pelos  órgãos  julgadores  do  Tribunal  nos  acórdãos  incluídos  na  Base  de  Jurisprudência  do
STJ,  não  consistindo  em  repositório  oficial  de  jurisprudência.   

SÚMULA 523   

A taxa de juros de mora incidente na repetição de indébito de tributos estaduais deve corresponder à
utilizada para cobrança do tributo pago em atraso, sendo legítima a incidência da taxa Selic, em ambas
as hipóteses, quando prevista na legislação local, vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.
Primeira Seção, aprovada em 22/4/2015, DJe 27/4/2015.   
  

SÚMULA 524   

No tocante à base de cálculo,  o ISSQN incide apenas sobre a taxa de agenciamento quando o serviço
prestado  por  sociedade  empresária  de  trabalho  temporário  for  de  intermediação,  devendo,
entretanto,  englobar  também  os  valores  dos  salários  e  encargos  sociais  dos  trabalhadores  por  ela
contratados nas hipóteses de fornecimento de mão de obra. Primeira Seção, aprovada em 22/4/2015,
DJe 27/4/2015.   
  

SÚMULA 525   

A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, apenas personalidade judiciária, somente
podendo demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais.  Primeira Seção,  aprovada
em 22/4/2015, DJe 27/4/2015.   
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA EM AÇÃO DE COBRANÇA DE DÍVIDAS
CONDOMINIAIS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). TEMA 886.   

A  respeito  da  legitimidade  passiva  em  ação  de  cobrança  de  dívidas  condominiais,  firmaram-se  as
seguintes teses: a) o que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não é
o  registro  do  compromisso  de  compra  e  venda,  mas  a  relação  jurídica  material  com  o  imóvel,
representada  pela  imissão  na  posse  pelo  promissário  comprador  e  pela  ciência  inequívoca  do
condomínio acerca da transação; b) havendo compromisso de compra e venda não levado a registro, a
responsabilidade  pelas  despesas  de  condomínio  pode  recair  tanto  sobre  o  promitente  vendedor
quanto sobre o promissário comprador, dependendo das circunstâncias de cada caso concreto; e c) se
ficar comprovado (i) que o promissário comprador se imitira na posse e (ii) o condomínio teve ciência
inequívoca da transação, afasta-se a legitimidade passiva do promitente vendedor para responder por
despesas condominiais relativas a período em que a posse foi  exercida pelo promissário comprador.
De início, cumpre esclarecer que as despesas condominiais, compreendidas como obrigações propter
rem, são de responsabilidade daquele que detém a qualidade de proprietário da unidade imobiliária,
ou ainda pelo titular de um dos aspectos da propriedade, tais como a posse, o gozo ou a fruição, desde
que  este  tenha  estabelecido  relação  jurídica  direta  com  o  condomínio.  Portanto,  a  responsabilidade
pelas  despesas  de  condomínio,  ante  a  existência  de  promessa de  compra e  venda,  pode recair  tanto
sobre o promissário comprador quanto sobre o promitente vendedor, a depender das circunstâncias
do  caso  concreto  (EREsp  138.389-MG,  Segunda  Seção,  DJ  13/9/1999),  sem  prejuízo,  todavia,  de
eventual  ação  de  regresso.  Importante  esclarecer,  nesse  ponto,  que  o  polo  passivo  da  ação  que
objetiva o adimplemento de despesas de condomínio não ficará à disposição do autor da demanda. Na
verdade,  será  imprescindível  aferir  com  quem,  de  fato,  foi  estabelecida  a  relação  jurídica  material.
Frise-se,  ademais,  que não há nenhuma relevância,  para  o  efeito  de definir  a  responsabilidade pelas
despesas  condominiais,  se  o  contrato  de  promessa  de  compra  e  venda  foi  ou  não  registrado,  pois,
conforme  assinalado,  não  é  aquele  que  figura  no  registro  como  proprietário  que,  necessariamente,
responderá por tais encargos. Assim, ficando demonstrado que (i) o promissário comprador se imitira
na  posse  do  bem  e  (ii)  o  condomínio  tivera  ciência  inequívoca  da  transação,  deve-se  afastar  a
legitimidade passiva do promitente vendedor para responder por despesas condominiais relativas a
período em que a posse foi exercida pelo promissário comprador (REsp 1.297.239-RJ, Terceira Turma,
DJe 29/4/2014;  e  AgRg no AREsp 526.651-SP,  Quarta Turma,  DJe 11/11/2014).  Por fim,  ressalte-se
que  o  CC,  em  seu  art.  1.345,  regulou,  de  forma  expressa,  a  questão  ora  analisada,  ao  dispor  que  "o
adquirente  de  unidade  responde  pelos  débitos  do  alienante,  em  relação  ao  condomínio,  inclusive
multas e juros moratórios". REsp 1.345.331-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado
em 8/4/2015, DJe 20/4/2015.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS PARA A IMPOSIÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J
DO  CPC  NO  CASO  DE  SENTENÇA  ILÍQUIDA.  RECURSO  REPETITIVO  (ART.  543-C  DO  CPC  E  RES.
8/2008-STJ).  TEMA  380.
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No  caso  de  sentença  ilíquida,  para  a  imposição  da  multa  prevista  no  art.  475-J  do  CPC,  revela-se
indispensável (i) a prévia liquidação da obrigação; e, após o acertamento, (ii) a intimação do devedor,
na  figura  do  seu  advogado,  para  pagar  o  quantum  ao  final  definido  no  prazo  de  15  dias.  Para  as
sentenças  condenatórias  ao  cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer  e  para  aquelas  que
tenham por objeto a entrega de coisa, a execução do julgado far-se-á na forma dos arts. 461 e 461-A do
CPC; para aquelas em que determinado o pagamento de quantia em dinheiro ou na qual a obrigação
possa  assim  ser  convertida,  o  procedimento  é  o  previsto  no  art.  475-J  do  CPC.  Neste  último  caso,  a
finalidade da multa imposta para o caso de não pagamento foi a de mitigar a apresentação de defesas
e  impugnações  meramente  protelatórias,  incentivando  a  pronta  satisfação  do  direito  previamente
reconhecido. Todavia, a própria legislação define que, no caso de condenação a prestação em dinheiro,
a  multa  em  caso  de  inadimplemento  somente  poderá  incidir  sobre  título  judicial  representativo  de
quantia  certa  ou  já  fixada  em  liquidação,  e  depois  de  passado  o  prazo  ali  estipulado.  Isso  porque  a
liquidez  da  obrigação  é  pressuposto  para  o  pedido  de  cumprimento  de  sentença.  A  doutrina  firma
textualmente  que  a  incidência  da  multa  subordina-se  à  liquidez  da  condenação.  O  art.  475-J  alude  à
quantia  certa  ou  já  fixada  em  liquidação.  Então,  se  a  condenação  é  desde  logo  líquida  (incluindo-se
nessa  hipótese  aquela  que depende de determinação do valor  por  mero cálculo  aritmético),  é  o  que
basta para que já possa incidir a multa. Caso contrário, apenas depois da fase de liquidação, terá vez a
multa. Assim, apenas quando a obrigação for líquida pode ser cogitado, de imediato, o arbitramento da
multa  para  pronto  pagamento.  Se  ainda  não  liquidada  ou  se  para  a  apuração  do  quantum  ao  final
devido  for  indispensável  cálculos  mais  elaborados,  o  prévio  acertamento  do  valor  faz-se  necessário,
para,  após,  mediante  intimação,  cogitar-se  da  aplicação  da  referida  multa,  o  que  parece  de  muito
obviedade, considerando que não se pode penalizar aquele que ainda não sabe o quê ou quanto pagar.
No  contexto  das  obrigações  ilíquidas,  pouco  importa  que  tenha  havido  depósito  da  quantia  que  o
devedor entendeu incontroversa ou a apresentação de garantias, porque, independentemente delas, a
aplicação  da  multa  sujeita-se  à  condicionante  da  liquidez  da  obrigação  definida  no  título  judicial.  A
sentença  líquida  deve  ser  entendida  como  aquela  que  define  uma  obrigação  determinada  (fazer  ou
não  fazer  alguma  coisa,  entregar  coisa  certa,  ou  pagar  quantia  determinada).  Na  hipótese  de
condenação  ao  pagamento  em  dinheiro,  que  espelha  a  mais  comum  e  clássica  espécie  de  sentença
condenatória, considera-se líquida a obrigação quando o valor a ser adimplido está fixado no título ou
é  facilmente  determinável  por  meio  de  cálculos  aritméticos  simples,  que  não  demandem  grandes
questionamentos  e  nem  apresentem  insegurança  para  as  partes  que  litigam.  Afirma  a  doutrina,
ademais,  ser  ilíquida  a  sentença  que  não  fixa  o  valor  da  condenação  ou  não  lhe  individua  o  objeto,
condição  incompatível  com  a  índole  do  processo  executivo  que  pressupõe,  sempre,  a  lastreá-lo  um
título representativo de obrigação, certa, líquida e exigível (art. 586). Destarte, se já há valor fixado na
sentença,  cuidando-se  apenas  de  adicionar-lhe  os  acréscimos  legais  (correção  monetária  a  partir  de
índices oficiais conhecidos e juros de mora), não se pode imputar-lhe a condição de ilíquida, posto que
do  contrário  não  haveria  uma  única  sentença  com  o  atributo  da  liquidez;  igualmente,  não  é  a
existência  de  impugnação,  com  alegação  de  excesso,  que  tornará  ilíquida  a  obrigação,  devendo-se
perquirir  a  certeza  a  partir  do  comando  sentencial  de  que  resulta  o  pedido  de  cumprimento.
Precedente  citado:  REsp.  1.262.933-RJ,  Corte  Especial,  DJe  20/8/2013.  REsp  1.147.191-RS,  Rel.  Min.
Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Segunda  Seção,  julgado  em  4/3/2015,  DJe  24/4/2015.
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DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  DE  SERVIDOR  PÚBLICO  PARA
ATIVIDADES  DE  CARÁTER  PERMANENTE.   

Ainda que para o exercício de atividades permanentes do órgão ou entidade, admite-se a contratação
por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (arts.
37, IX, da CF e 2º da Lei 8.745/1993) - qual seja, o crescente número de demandas e o elevado passivo
de procedimentos administrativos parados junto ao órgão, que se encontra com o quadro de pessoal
efetivo completo, enquanto pendente de análise no Congresso Nacional projeto de lei para a criação de
vagas adicionais. O art. 37, IX, da CF dispõe que "a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público". Por sua vez, a
Lei  8.745/1993,  ao  regulamentar  o  referido  dispositivo,  estabelece,  em  seu  art.  2º,  VI,  "i",  que
"Considera-se  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público:  [...]  atividades:  [...]  técnicas
especializadas  necessárias  à  implantação  de  órgãos  ou  entidades  ou  de  novas  atribuições  definidas
para organizações existentes ou as decorrentes de aumento transitório no volume de trabalho que não
possam ser atendidas mediante a aplicação do art.  74 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990".
Soma-se  a  isso  o  fato  de  que  o  STF  já  emitiu  entendimento  de  que  a  CF  autoriza  contratações  de
servidores,  sem  concurso  público,  quer  para  o  desempenho  das  atividades  de  caráter  eventual,
temporário ou excepcional, quer para o desempenho das atividades de caráter regular e permanente,
desde  que  indispensáveis  ao  atendimento  de  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público. No caso ora em análise, observa-se o crescente número de demandas e o enorme passivo de
procedimentos  administrativos  parados  junto  ao  órgão,  cujos  atos  de  impulso  não  poderiam  se  dar,
simplesmente,  por  meio  de  serviço  extraordinário.  Ademais,  além  de  os  temporários  contratados
estarem vinculados a uma demanda transitória e pontual, pautada no excesso do volume de trabalho
em diversas áreas, é certo que a espera pela eventual realização do certame público poderá acarretar
sérios prejuízos tanto ao erário como para a sociedade. Não restam dúvidas, portanto, que os fatos que
justificam a contratação temporária (acúmulo do serviço) não está a violar a regra constitucional do
concurso público, até mesmo porque se aguarda a tramitação no Congresso Nacional de projetos para
criação  de  vagas  adicionais.  Precedentes  citados  do  STF:  ADI  3.247-MA,  Tribunal  Pleno,  DJe
18/8/2014;  ADI  3.386-DF,  Tribunal  Pleno,  DJe  24/8/2011;  e  ADI  3.068-AM,  Tribunal  Pleno,  DJ
24/2/2006.  MS  20.335-DF,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  julgado  em  22/4/2015,  DJe  29/4/2015.   
  

PRIMEIRA SEÇÃO

5



DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  COMPETÊNCIA  PARA  PROCESSAR  E  JULGAR  CRIME  COMETIDO  A
BORDO  DE  NAVIO.   

Compete  à  Justiça  Federal  processar  e  julgar  o  crime  praticado  a  bordo  de  embarcação  estrangeira
privada  de  grande  porte  ancorada  em  porto  brasileiro  e  em  situação  de  potencial  deslocamento
internacional,  ressalvada  a  competência  da  Justiça  Militar.  De  fato,  o  art.  109,  IX,  da  CF  determina  a
competência  da  Justiça  Federal  para  processar  e  julgar  "os  crimes  cometidos  a  bordo  de  navios  ou
aeronaves,  ressalvada a  competência  da  Justiça  Militar".  Contudo,  em razão da imprecisão do termo
"navio",  utilizado no referido dispositivo constitucional,  a  doutrina e a  jurisprudência construíram o
entendimento de que "navio"  seria  embarcação de grande porte  -  embarcação seria  gênero,  do qual
navio  uma de suas  espécies  -  o  que,  evidentemente,  excluiria  a  competência  para  processar  e  julgar
crimes cometidos a bordo de outros tipos de embarcações, isto é, aqueles que não tivessem tamanho e
autonomia  consideráveis  que  pudessem  ser  deslocados  para  águas  internacionais  (CC  43.404-SP,
Terceira  Seção,  DJe  2/3/2005;  e  CC  14.488-PA,  Terceira  Seção,  DJ  11/12/1995).  Além  disso,
restringindo-se ainda mais o alcance do termo "navio",  a  jurisprudência do STJ também tem exigido
que  a  embarcação  de  grande  porte  se  encontre  em  situação  de  deslocamento  internacional  ou  em
situação de potencial deslocamento (CC 116.011-SP, Terceira Seção, DJe 1º/12/2011). Nesse sentido,
a par da dificuldade de se delimitar a ideia de "potencial deslocamento", cuja análise impõe seja feita
de maneira casuística, revela-se ponto comum na interpretação dada pela jurisprudência desta Corte o
fato de que a embarcação deva estar apta a realizar viagens internacionais.  CC 118.503-PR, Rel.  Min.
Rogerio Schietti  Cruz, julgado em 22/4/2015, DJe 28/4/2015.   
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DIREITO  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APLICAÇÃO  DA  PENA  DE  PERDA  DA  FUNÇÃO
PÚBLICA  A  MEMBRO  DO  MP  EM  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.   

É possível, no âmbito de ação civil pública de improbidade administrativa, a condenação de membro
do  Ministério  Público  à  pena  de  perda  da  função  pública  prevista  no  art.  12  da  Lei  8.429/1992.
Inicialmente,  deve-se  consignar  que  é  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  do  STJ  no  sentido  de
que a  Lei  8.429/1992 é  aplicável  aos agentes políticos,  dentre os  quais  se  incluem os magistrados e
promotores  (REsp  1.249.531-RN,  Segunda  Turma,  DJe  5/12/2012;  REsp  1.205.562-RS,  Primeira
Turma, DJe 17/2/2012; e AIA 30-AM, Corte Especial, DJe 28/9/2011). O fato de a LC 75/1993 e a Lei
8.625/1993 preverem a garantia da vitaliciedade aos membros do MP e a necessidade de ação judicial
para aplicação da pena de demissão não induz à conclusão de que estes não podem perder o cargo em
razão de sentença proferida na ação civil pública por ato de improbidade administrativa. Isso porque,
conquanto  a  lei  estabeleça  a  necessidade  de  ação  judicial  específica  para  a  aplicação  da  perda  do
cargo,  as  hipóteses  previstas  nas  referidas  normas  dizem  respeito  a  fatos  apurados  no  âmbito
administrativo, daí porque se prevê a necessidade de autorização do Conselho Superior do Ministério
Público  para  o  ajuizamento  da  ação  judicial  (art.  57,  XX,  da  LC  75/1993  e  §  2º  do  art.  38  da  Lei
8.625/1993).  Nesse  sentido,  a  ação  civil  específica  acima  mencionada  em  nada  interfere  nas
disposições  da  Lei  8.429/1992,  até  mesmo  porque  o  §  2º  do  art.  2º  do  Decreto-Lei  4.657/1942
(LINDB) dispõe que: "A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já existentes,
não  revoga  nem  modifica  a  lei  anterior".  Com  efeito,  a  previsão  legal  de  que  o  Procurador-Geral  de
Justiça ou o Procurador-Geral da República ajuizará ação civil específica para a aplicação da pena de
demissão  ou  perda  do  cargo,  nos  casos  elencados  na  lei,  dentre  os  quais  se  destacam  a  prática  de
crimes e os atos de improbidade, não obsta que o legislador ordinário, cumprindo o mandamento do §
4º  do  art.  37  da  CF,  estabeleça  a  pena  de  perda  do  cargo  do  membro  do  MP  quando  comprovada  a
prática de ato ímprobo, em ação civil pública própria para sua constatação. Na legislação aplicável aos
membros  do  MP,  asseguram-se  à  instituição  as  providências  cabíveis  para  sancionar  o  agente
comprovadamente ímprobo e, nos exatos termos das garantias que prevê, exige o ajuizamento de ação
judicial  específica  para  tanto.  Na  nominada  Lei  de  Improbidade  Administrativa  (Lei  8.429/1992),  o
legislador amplia a legitimação ativa, ao prever que a ação será proposta "pelo Ministério Público ou
pela  pessoa  jurídica  interessada"  (art.  17).  Não  há,  portanto,  competência  exclusiva  do  Procurador-
Geral. Dessa forma, não há somente uma única via processual adequada à aplicação da pena de perda
do  cargo  a  membro  do  MP.  Assim,  a  demissão  ou  perda  do  cargo  por  ato  de  improbidade
administrativa  (art.  240,  V,  "b",  da  LC  75/1993)  não  só  pode  ser  determinada  por  sentença
condenatória  transitada  em  julgado  em  ação  específica,  cujo  ajuizamento  deve  ser  provocado  por
procedimento  administrativo  e  é  da  competência  do  Procurador-Geral,  conforme  se  extrai  da  Lei
8.429/1992,  c/c  com o parágrafo  único do art.  208 da LC 75/1993,  como também pode ocorrer  em
decorrência do trânsito em julgado da sentença condenatória proferida em ação civil pública prevista
na Lei 8.429/1992. Essa conclusão é decorrência lógica do comando inserto no caput do art. 12 da Lei
8.429/1992: "Independentemente das sanções penais,  civis e administrativas previstas na legislação
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser
aplicadas isolada ou cumulativamente,  de acordo com a gravidade do fato".  REsp 1.191.613-MG, Rel.
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Min. Benedito Gonçalves, julgado em 19/3/2015, DJe 17/4/2015.   
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DIREITO ADMINISTRATIVO. AUXÍLIO-RECLUSÃO A SERVIDORES OCUPANTES DE CARGO EFETIVO.   

Para  concessão  de  auxílio-reclusão,  não  se  aplica  aos  servidores  públicos  estatutários  ocupantes  de
cargos efetivos a exigência de baixa renda prevista no art. 13 da EC 20/1998. Isso porque o referido
dispositivo  legal  foi  dirigido  apenas  aos  servidores  públicos  vinculados  ao  Regime  Geral  da
Previdência Social (RGPS). Ademais, por ocasião do julgamento do RE 486.413-SP, o STF examinou a
questão do auxílio-reclusão sob a ótica de saber se, para sua concessão, a renda a ser considerada é a
do próprio segurado preso ou aquela de seus dependentes. Naquela oportunidade, o STF assentou que
"a  Constituição  circunscreve  a  concessão  do  auxílio-reclusão  às  pessoas  que:  (i)  estejam  presas;  (ii)
possuam dependentes; (iii) sejam seguradas da Previdência Social; e (iv) tenham baixa renda", tendo
o voto  vencedor  expressamente  registrado que "um dos  escopos  da  referida  Emenda Constitucional
foi  o  de  restringir  o  acesso  ao  auxílio-reclusão,  utilizando,  para  tanto,  a  renda  do  segurado"  (RE
486.413-SP, Tribunal Pleno, DJe 8/5/2009). Assim, conclui-se que o art. 13 da EC 20/1998 não afeta a
situação  jurídica  dos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  de  provimento  efetivo,  mas  apenas  os
servidores  vinculados  ao  RGPS,  isto  é,  empregados  públicos,  contratados  temporariamente  e
exclusivamente  titulares  de  cargos  comissionados.  Precedente  citado:  REsp  1.421.533-PB,  Segunda
Turma,  DJe  25/9/2014.  AgRg  no  REsp  1.510.425-RJ,  Rel.  Min.  Humberto  Martins,  julgado  em
16/4/2015,  DJe  22/4/2015.   
  

SEGUNDA TURMA
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DIREITO  CIVIL.  SEGURO  DE  AUTOMÓVEL  COM  COBERTURA  DE  RESPONSABILIDADE  CIVIL
FACULTATIVA  DE  VEÍCULOS  -  DANOS  CORPORAIS.   

No  contrato  de  seguro  de  automóvel,  a  cobertura  de  Responsabilidade  Civil  Facultativa  de  Veículos
(RCF-V)  -  Danos  Corporais  -  não  assegura  o  pagamento  de  indenização  pelas  lesões  sofridas  pelo
condutor e por passageiros do automóvel sinistrado, compreendendo apenas a indenização a ser paga
pelo  segurado a  terceiros  envolvidos  no acidente.  Com efeito,  a  garantia  de  Responsabilidade Civil  -
Danos  Corporais  assegura  o  reembolso  ao  segurado das  quantias  pelas  quais  vier  a  ser  responsável
civilmente,  em  sentença  judicial  transitada  em  julgado  ou  em  acordo  autorizado  de  modo  expresso
pela  seguradora,  relativas  a  reparações  por  danos  corporais  causados  a  terceiros,  pelo  veículo
segurado, durante a vigência da apólice. Ademais, a Segunda Seção do STJ, ao julgar o REsp 962.230-
RS  (DJe  20/4/2012),  submetido  ao  rito  dos  recursos  repetitivos  (art.  543-C  do  CPC),  decidiu  que  a
figura central do seguro de responsabilidade civil facultativo é a obrigação imputável ao segurado de
indenizar  os  danos  causados  a  terceiros.  Ressalta-se  que  é  a  cobertura  de  Acidentes  Pessoais  de
Passageiros (APP) que garante o pagamento da indenização ao segurado ou aos seus beneficiários na
ocorrência de acidentes pessoais que causem a morte ou a invalidez permanente total ou parcial dos
passageiros do veículo segurado, respeitados os critérios quanto à lotação oficial do veículo e o limite
máximo  de  indenização  por  passageiro  estipulado  na  apólice.  Além  disso,  para  esta  cobertura,
entende-se  por  passageiros  as  pessoas  que  no  momento  do  acidente  se  encontrem  no  interior  do
veículo  segurado,  incluindo-se  o  condutor  principal  e/ou  eventual.  Tratando-se  de  uma  cobertura
adicional,  cabe ao  segurado optar,  quando da  celebração da  avença,  por  sua  contratação,  pagando o
prêmio  correspondente.  REsp  1.311.407-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  julgado  em
5/3/2015,  DJe  24/4/2015.   
  

DIREITO  CIVIL.  SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO  COM  GARANTIA  ADICIONAL  DE  INVALIDEZ  TOTAL  E
PERMANENTE  POR  DOENÇA.   

Na hipótese de seguro de vida em grupo com garantia adicional de invalidez total e permanente por
doença (IPD), a seguradora não deve pagar nova indenização securitária após a ocorrência do evento
morte natural  do segurado caso já  tenha pagado integralmente a  indenização securitária  quando da
configuração do sinistro invalidez total  e  permanente por doença.  De início,  impende asseverar que,
no  seguro  de  vida  em  grupo,  a  cobertura  adicional  IPD  é  uma  antecipação  do  pagamento  da
indenização  relativa  à  garantia  básica,  ou  seja,  para  o  caso  de  morte.  Desse  modo,  como  uma  é  a
antecipação da outra,  as  indenizações relativas  às  garantias  básica  e  adicional  de IPD não podem se
acumular  (art.  2º,  §  1º,  §  2º,  III,  e  §  4º,  da  Circular  Susep 17/1992,  vigente à  época da contratação).
Cumpre ressaltar  que isso  não ocorre  com as  garantias  adicionais  de  indenização especial  de  morte
por  acidente  (IEA)  e  de  invalidez  permanente  total  ou  parcial  por  acidente  (IPA),  que  recebem
tratamento  jurídico  diverso,  de  modo que essas  coberturas,  típicas  do  seguro de  acidentes  pessoais,
somam-se  à  garantia  básica  (morte),  adquirindo  autonomia  e  independência.  Assim,  se  o  segurado
utilizar a garantia de invalidez permanente total por doença, extinta estará a garantia básica (morte).

TERCEIRA TURMA
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A  opção  pela  primeira  afasta,  necessariamente,  a  segunda.  Logo,  se  o  segurado  quiser  que  os
beneficiários recebam a indenização securitária quando de seu falecimento, não poderá fazer uso da
garantia  IPD,  mesmo  na  ocorrência  deste  evento.  O  que  impera  na  cobertura  adicional  de  invalidez
permanente  total  por  doença  é  a  facultatividade.  REsp  1.178.616-PR,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  julgado  em  14/4/2015,  DJe  24/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  FIADOR  PARA  PLEITEAR  EM  JUÍZO  A
REVISÃO  DO  CONTRATO  PRINCIPAL.   

O fiador de mútuo bancário não tem legitimidade para,  exclusivamente e  em nome próprio,  pleitear
em juízo a revisão e o afastamento de cláusulas e encargos abusivos constantes do contrato principal.
Com  efeito,  a  fiança  é  obrigação  acessória,  assumida  por  terceiro,  que  garante  ao  credor  o
cumprimento total ou parcial da obrigação principal de outrem (o devedor) caso este não a cumpra ou
não  possa  cumpri-la  conforme  o  avençado.  Esse  conceito  é  facilmente  extraído  do  art.  1.481  do
CC/1916 bem como do art. 818 do CC/2002, que dispõe: "Pelo contrato de fiança, uma pessoa garante
satisfazer ao credor uma obrigação assumida pelo devedor, caso este não a cumpra". A despeito disso,
a  relação jurídica  que se  estabelece  entre  o  credor  e  o  devedor  do negócio  jurídico  principal  não se
confunde com a relação estabelecida no contrato secundário (de fiança), firmado entre aquele mesmo
credor  e  o  fiador,  que  se  apresenta  como mero garantidor  do  adimplemento da  obrigação principal.
Cuida-se,  portanto,  de  contratos  que,  apesar  de  vinculados  pela  acessoriedade  da  fiança,  dizem
respeito  a  relações  jurídico-materiais  distintas.  Essa  distinção  existente  entre  as  relações  de  direito
material  é  que  torna  evidente  a  ilegitimidade  do  fiador  para,  exclusivamente  e  em  nome  próprio,
postular em juízo a revisão e o afastamento de cláusulas e encargos abusivos constantes do contrato
principal  (mútuo  bancário),  materializador,  como  de  outro  modo  não  poderia  ser,  da  comunhão  de
vontades,  exclusivamente,  dos  contratantes  (credor  e  devedor).  É  que  não  se  pode  confundir
legitimidade para agir - que diz respeito à qualidade reconhecida ao titular do direito material que se
pretenda  tutelar  em  juízo,  relacionada  ao  fato  de  ser  o  autor  da  pretensão  o  verdadeiro  titular  do
direito que se pretende tutelar bem como ser o réu o titular do direito de àquele pleito se contrapor -
com interesse de agir,  nem, menos ainda,  conceber a ideia de que o exercício da ação estaria sujeito
apenas  à  existência  do  segundo.  Desse  modo,  apesar  de  ser  inconteste  a  existência  de  interesse
econômico do fiador na eventual minoração da dívida que se comprometeu garantir perante o credor,
não é sua a legitimidade para demandar a revisão das cláusulas apostas no contrato principal, sendo
irrelevante,  nesse  aspecto,  o  fato  de  responder  de  modo  subsidiário  ou  mesmo  solidariamente  pelo
adimplemento da obrigação.  Isso porque,  para tanto,  a  titular  do direito  material  correlato é  pessoa
jurídica distinta e o fiador,  como consabido,  não está autorizado por lei  a  atuar como seu substituto
processual.  REsp  926.792-SC,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  julgado  em  14/4/2015,  DJe
17/4/2015.   
  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA SUBJETIVA DA COISA JULGADA.   

Não  está  sujeito  aos  efeitos  de  decisão  reintegratória  de  posse  proferida  em  processo  do  qual  não
participou o terceiro de boa-fé que, antes da citação, adquirira do réu o imóvel objeto do litígio. É certo
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que,  segundo  o  disposto  no  art.  42,  §  3º,  do  CPC,  em  se  tratando  de  aquisição  de  coisa  ou  direito
litigioso, "A sentença, proferida entre as partes originárias, estende os seus efeitos ao adquirente ou ao
cessionário".  Trata-se  de  exceção  legal  à  regra  segundo  a  qual  a  coisa  julgada  só  opera  efeito  inter
partes - eficácia subjetiva da coisa julgada -, prevista na primeira parte do art. 472 do CPC: "A sentença
faz coisa julgada às partes entre as quais é dada,  não beneficiando,  nem prejudicando terceiros [...]".
Entretanto, a coisa só se torna litigiosa para a parte ré após a citação válida, nos termos do disposto no
art. 219 do CPC. Observe-se que o bem ou direito somente se torna litigioso com a litispendência, ou
seja,  com  a  lide  pendente.  A  lide  é  considerada  pendente,  para  o  autor,  com  a  propositura  da  ação,
enquanto que, para o réu, com a citação válida. Desse modo, para o adquirente, o momento em que o
bem  ou  direito  é  considerado  litigioso  vai  variar  de  acordo  com  a  posição  ocupada  pela  parte  na
relação jurídica processual que sucederia. Nesse contexto, se o bem é adquirido por terceiro de boa-fé
antes  de  configurada  a  litigiosidade,  não  há  falar  em  extensão  dos  efeitos  da  coisa  julgada  ao
adquirente.  REsp  1.458.741-GO,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  julgado  em  14/4/2015,  DJe
17/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  LEGITIMIDADE  PARA  COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.   

O advogado substabelecido com reserva de poderes que atuara na fase de conhecimento não possui
legitimidade  para  postular,  sem  a  intervenção  do  substabelecente,  os  honorários  de  sucumbência
fixados  nessa  fase,  ainda  que  tenha  firmado  contrato  de  prestação  de  serviços,  na  fase  de
cumprimento da sentença, com a parte vencedora da ação. O art. 22, caput, da Lei 8.906/1994 prevê
três  espécies  de  honorários  advocatícios:  contratuais,  sucumbenciais  e  arbitrados.  Quanto  aos
sucumbenciais, constitui direito autônomo do advogado executar a sentença na parte que condena o
vencido ao pagamento da verba honorária, segundo o contido no art. 23. No entanto, em se tratando
de  cobrança  de  honorários  pelo  advogado  substabelecido,  é  imperiosa  a  intervenção  do
substabelecente, consoante se depreende do teor do art. 26, que dispõe: "O advogado substabelecido,
com reserva  de  poderes,  não  pode cobrar  honorários  sem a  intervenção daquele  que  lhe  conferiu  o
substabelecimento".  Assim,  o  advogado  substabelecido,  com  reserva  de  poderes,  pode,  em  regra,
cobrar  o  valor  devido  a  título  de  honorários  advocatícios  tão  somente  se  houver  a  participação  do
substabelecente.  Cabe  ressaltar  que  a  relação  existente  entre  substabelecente  e  substabelecido  é
pessoal  e  não  determina  a  divisão  igualitária  da  verba  honorária,  devendo  qualquer  controvérsia  a
respeito ser solucionada entre os próprios advogados contratantes,  conforme já decidiu o STJ (REsp
525.671-RS, Quarta Turma, DJe 26/5/2008). Desse modo, a cláusula que estipula reserva de poderes
inserida  em  substabelecimento  aponta  para  a  circunstância  de  que  os  honorários  advocatícios  são
devidos, em regra, ao substabelecente, nos termos do art. 26 da Lei 8.906/1994. Ressalte-se que, ainda
que  o  advogado  substabelecido  tenha  firmado,  em  momento  posterior,  na  fase  de  cumprimento  de
sentença,  contrato  de  prestação  de  serviços  diretamente  com  a  parte  exequente,  esse  contrato
assegura  peticionar,  naturalmente  e  com  autonomia,  na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  mas  não
permite  exigir  os  valores  devidos  em  virtude  da  condenação  imposta  pela  sentença  proferida  no
processo de conhecimento, quando atuava como substabelecido. Consequentemente, sua atuação deve
ser restrita à defesa dos interesses do constituinte e ao recebimento da verba honorária contratual ou
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a  fixada  na  própria  fase  de  cumprimento  de  sentença,  diversa  daquela  de  natureza  sucumbencial.
REsp  1.214.790-SP,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  julgado  em  14/4/2015,  DJe  23/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APLICABILIDADE  DO  ART.  191  DO  CPC/1973  AOS  PROCESSOS
JUDICIAIS  ELETRÔNICOS.   

Aplica-se o art. 191 do CPC/1973 à contagem de prazo nos processos judiciais eletrônicos. De fato, a
aplicação  do  prazo  em  dobro  para  contestar,  recorrer  e,  de  modo  geral,  falar  nos  autos  quando  os
litisconsortes  tiverem  procuradores  diferentes  (art.  191  do  CPC/1973),  visa  possibilitar  acesso  e
manuseio  dos  autos  aos  advogados,  haja  vista  ser  o  prazo  comum.  Todavia,  como  a  utilização  do
processo  judicial  eletrônico  afastou  a  impossibilidade  de  diferentes  advogados  obterem  vista
simultânea  dos  autos,  não  mais  subsiste  a  situação  que  justificava  a  previsão  do  prazo  em  dobro.
Nesse contexto, o Novo CPC (de 2015), atento à necessidade de alteração legislativa, exclui a aplicação
do prazo em dobro no processo eletrônico (art. 229, § 2º). A lei disciplinadora do processo eletrônico
(Lei 11.419/2006), no entanto, não alterou nem criou nenhuma exceção ao determinado no art.  191
do CPC/1973,  de forma que,  ausente alteração legislativa acerca do tema,  não há como deixar  de se
aplicar o dispositivo legal vigente, sob pena de se instaurar grave insegurança jurídica e se ofender o
princípio  da  legalidade.  Desse  modo,  apesar  de  se  reconhecer  que  o  disposto  no  art.  191  está  em
descompasso  com  o  sistema  do  processo  eletrônico,  em  respeito  ao  princípio  da  legalidade  e  à
legítima expectativa gerada pelo texto normativo vigente, enquanto não houver alteração legal, aplica-
se  aos  processos  eletrônicos  o  disposto no art.  191,  preservando-se  a  segurança jurídica  do sistema
como um todo, bem como a proteção da confiança.  REsp 1.488.590-PR, Rel.  Min.  Ricardo Villas Bôas
Cueva, julgado em 14/4/2015, DJe 23/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL  QUE  CONTENHA  CLÁUSULA
COMPROMISSÓRIA.   

Ainda que possua cláusula compromissória, o contrato assinado pelo devedor e por duas testemunhas
pode  ser  levado  a  execução  judicial  relativamente  a  cláusula  de  confissão  de  dívida  líquida,  certa  e
exigível. O documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas tem força executiva,
de modo que, havendo cláusula estipulando obrigação líquida, certa e exigível, possível a propositura
de  execução  judicial  (art.  585,  II,  CPC).  O  STJ  já  decidiu  pela  possibilidade  de  o  credor  executar
judicialmente  contrato  que,  embora  contenha  convenção  de  arbitragem,  possua  cláusula  que
contemple confissão de dívida, a constituir título executivo extrajudicial, haja vista que o juízo arbitral
é  desprovido  de  poderes  coercitivos;  a  existência  de  cláusula  compromissória  não  constitui  óbice  à
execução  de  título  extrajudicial,  desde  que  preenchidos  os  requisitos  de  certeza,  liquidez  e
exigibilidade  (REsp  944.917-SP,  Terceira  Turma,  DJe  de  3/10/2008).  Assim,  a  existência  de  título
executivo extrajudicial prescinde de sentença arbitral condenatória para formação de um outro título
sobre a mesma dívida, de modo que é viável, desde logo, a propositura de execução perante o Poder
Judiciário.  REsp  1.373.710-MG,  Rel.  Min.  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  julgado  em  7/4/2015,  DJe
27/4/2015.
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DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  TERMO  INICIAL  DA  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  DE
COBRANÇA  DE  HONORÁRIOS  AD  EXITUM.   

O  termo  inicial  do  prazo  de  prescrição  da  pretensão  ao  recebimento  de  honorários  advocatícios
contratados sob a condição de êxito da demanda judicial, no caso em que o mandato foi revogado por
ato unilateral do mandante antes do término do litígio judicial, é a data do êxito da demanda, e não a
da  revogação  do  mandato.  Na  hipótese  de  prestação  de  serviços  advocatícios  com  cláusula  de
remuneração  quota  litis,  resta  claro  que  o  compromisso  do  advogado  -  que,  em  regra,  representa
obrigação de meio, ou seja, independe do sucesso na pretensão deduzida em juízo - assume a natureza
de  obrigação  de  resultado,  vinculando  o  direito  à  remuneração  do  profissional  a  um  julgamento
favorável  na  demanda  judicial.  No  caso  em  análise,  no  momento  da  revogação  do  mandato,  o
advogado  destituído  não  tinha  o  direito  de  exigir  o  pagamento  da  verba  honorária,  uma  vez  que,
naquela altura, ainda não se verificara a hipótese gravada em cláusula condicional incerta (arts. 121 e
125 do CC). A par disso, cumpre esclarecer que o princípio da actio nata orienta que somente se inicia
o  fluxo  do  prazo  prescricional  se  existir  pretensão  exercitável  por  parte  daquele  que  suportará  os
efeitos do fenômeno extintivo (art. 189 do CC). Desse modo, inexistindo o direito material, não se pode
cogitar de sua violação e, por consequência, da pretensão. Portanto, não há que se falar na incidência
de  prescrição  sobre  pretensão  nascitura.  Nessa  perspectiva,  é  desarrazoado  imputar  a  uma  parte
contratante o pesado ônus da prescrição se não lhe era possível exigir da outra parte o cumprimento
da obrigação.  Na hipótese em foco,  nem mesmo o an debeatur era certo,  porque subordinado a  fato
superveniente  imprevisível  (sucesso  ou  insucesso  da  demanda  judicial).  Contra  non  valentem  agere
non  currit  praescriptio:  a  prescrição  não  corre  contra  quem  não  pode  agir,  em  sua  tradução  livre.
Além  disso,  não  se  afigura  adequado  entender  pela  possibilidade  de  ajuizamento  de  ação  de
arbitramento  e  cobrança  dos  honorários  contratuais  imediatamente  após  a  revogação  do  mandato.
Isso  porque  o  resultado  favorável  ao  procurador  nessa  demanda  poderia  contrariar  frontalmente  o
que  fora  avençado  entre  as  partes,  caso  os  pedidos  da  demanda  inicial  fossem  julgados
posteriormente  improcedentes.  Em  outras  palavras,  o  arbitramento  judicial  anterior  à  definitiva
solução  da  demanda  judicial  imporia  ao  constituinte-contratante  o  pagamento  de  honorários
advocatícios que, a rigor, não seriam devidos, se houvesse julgamento de improcedência da demanda
inicial. REsp 805.151-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Rel. para acórdão Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado
em 12/8/2014, DJe 28/4/2015.   
  

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA
USUCAPIÃO.   

O § 5º do art. 219 do CPC ("O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição") não autoriza a declaração, de
ofício,  da  usucapião.  No  ordenamento  jurídico  brasileiro,  existem  duas  formas  de  prescrição:  (i)  a
prescrição extintiva e (ii) a prescrição aquisitiva. A prescrição extintiva (i) - a prescrição propriamente
dita - conduz à perda do direito de ação por seu titular negligente, ao fim de certo lapso de tempo. Por
sua vez,  a  prescrição aquisitiva (ii)  -usucapião -  faz  com que um determinado direito seja  adquirido
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pela  inércia  e  pelo  lapso  temporal.  Ambas  têm  em  comum  os  elementos  tempo  e  inércia  do  titular,
mas, enquanto na primeira eles dão lugar à extinção do direito, na segunda produzem a sua aquisição.
Realmente,  o  §  5º  do  art.  219  do  CPC  não  estabeleceu  qualquer  distinção  em  relação  à  espécie  de
prescrição. Sendo assim, num primeiro momento, poder-se-ia cogitar ser possível ao julgador declarar
de  ofício  a  aquisição  mediante  usucapião  de  propriedade.  Entretanto,  essa  assertiva  não  pode  ser
aplicada. Primeiro, porque o disposto no § 5º do art. 219 está intimamente ligado às causas extintivas,
conforme expressamente dispõe o art. 220 - "O disposto no artigo anterior aplica-se a todos os prazos
extintivos  previstos  na  lei"  -,  sendo  que  a  simples  leitura  dos  arts.  219  e  220  demonstra  a
impropriedade de se pretender projetar os ditames do § 5º do art. 219 para as hipóteses de usucapião.
Segundo,  pois  a  prescrição  extintiva  e  a  usucapião  são  institutos  díspares,  sendo  inadequada  a
aplicação  da  disciplina  de  um  deles  frente  ao  outro,  vez  que  a  expressão  prescrição  aquisitiva  tem
vínculos mais íntimos com fundamentos fáticos/históricos do que a contornos meramente temporais.
Essa diferenciação é imprescindível, sob pena de ocasionar insegurança jurídica, além de violação aos
princípios  do  contraditório  e  ampla  defesa,  pois,  no  processo  de  usucapião,  o  direito  de  defesa
assegurado ao confinante é impostergável, eis que lhe propicia oportunidade de questionar os limites
oferecidos  ao  imóvel  usucapiendo.  Como simples  exemplo,  se  assim fosse,  nas  ações  possessórias,  o
demandante  poderia  obter  um  julgamento  de  mérito,  pela  procedência,  antes  mesmo  da  citação  da
outra  parte,  afinal  o  magistrado  haveria  de  reconhecer  a  prescrição  (na  hipótese,  a  aquisitiva-
usucapião)  já  com  a  petição  inicial,  no  primeiro  momento.  Consequentemente,  a  outra  parte  teria
eliminada  qualquer  possibilidade  de  defesa  do  seu  direito  de  propriedade  constitucionalmente
assegurado,  sequer para alegar uma eventual  suspensão ou interrupção daquele lapso prescricional.
Ademais, conforme a doutrina, o juiz, ao sentenciar, não pode fundamentar o decidido em causa não
articulada  pelo  demandante,  ainda  que  por  ela  seja  possível  acolher  o  pedido  do  autor.  Trata-se  de
decorrência  do  dever  de  o  juiz  decidir  a  lide  "nos  limites  em  que  foi  proposta,  sendo-lhe  defeso
conhecer  de  questões,  não  suscitadas,  a  cujo  respeito  a  lei  exige  a  iniciativa  da  parte"  (art.  128  do
CPC). Ainda de acordo com a doutrina, essa vedação, em razão do princípio da igualdade das partes no
processo,  aplica-se  não  só  ao  demandado,  mas,  também,  ao  réu,  de  sorte  que  o  juiz  não  poderia
reconhecer  ex  officio  de  uma  exceção  material  em  prol  do  réu,  como  por  exemplo,  a  exceção  de
usucapião. REsp 1.106.809-RS, Rel. originário Min. Luis Felipe Salomão, Rel. para acórdão Min. Marco
Buzzi, julgado em 3/3/2015, DJe 27/4/2015.   
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DIREITO PENAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DO CRIME DO ART. 10 DA LEI 7.347/1985.   

Não  configura  o  crime  do  art.  10  da  Lei  7.347/1985  o  retardamento  do  envio  de  dados  técnicos
requisitados pelo MP para a propositura de ação civil pública quando, após o envio a destempo, o MP
promova  o  arquivamento  do  inquérito  civil  sob  o  fundamento  da  licitude  dos  atos  praticados  pelo
investigado.  De  acordo  com  o  art.  10  da  Lei  7.347/1985,  "Constitui  crime,  punido  com  pena  de
reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do
Tesouro Nacional - ORTN, a recusa, o retardamento ou a omissão de dados técnicos indispensáveis à
propositura da ação civil,  quando requisitados pelo Ministério Público".  Na hipótese em análise,  não
obstante  tenha  ocorrido  o  retardamento  na  remessa  dos  dados  requeridos,  observa-se  que,  após
envio,  o  Parquet  concluiu  pela  licitude  dos  atos  investigados  e  arquivou  o  inquérito  civil,
caracterizando,  assim,  a  prescindibilidade  das  informações.  Nesse  sentido,  forçoso  reconhecer  a
ausência  da  elementar  "dados  técnicos  indispensáveis  à  propositura  da  ação  civil"  do  art.  10  da  Lei
7.347/1985, face à verificação da legalidade dos atos praticados pelo investigado. Precedente citado:
APn  515-MT,  Corte  Especial,  DJe  de  5/2/2009.  HC  303.856-RJ,  Rel.  Min.  Felix  Fischer,  julgado  em
7/4/2015,  DJe  22/4/2015.   
  

DIREITO  PENAL.  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA  PARA  DEMONSTRAR  QUE  A  MERCADORIA  ESTÁ
IMPRÓPRIA  PARA  O  CONSUMO  EM  CRIME  CONTRA  A  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.   

Para  caracterizar  o  delito  previsto  no  art.  7º,  IX,  da  Lei  8.137/1990  (crime  contra  relação  de
consumo),  é  imprescindível  a  realização  de  perícia  a  fim  de  atestar  se  as  mercadorias  apreendidas
estão  em  condições  impróprias  para  o  consumo,  não  sendo  suficiente,  para  a  comprovação  da
materialidade delitiva, auto de infração informando a inexistência de registro do Serviço de Inspeção
Estadual  (SIE)  nas  mercadorias  expostas  à  venda (art.  18,  §  6º,  II,  do  CDC,  c/c  decreto  estadual  que
conceitua  os  requisitos  da  propriedade  ao  consumo  de  alimentos  e  bebidas  para  fins  de
comercialização). O art. 7º, IX, da Lei 8.137/1990 tipifica como crime contra as relações de consumo a
conduta de "vender,  ter em depósito para vender ou expor à venda ou,  de qualquer forma,  entregar
matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao consumo". Da leitura do dispositivo legal
em  comento,  percebe-se  que  se  trata  de  delito  que  deixa  vestígios  materiais,  sendo  indispensável,
portanto, a realização de perícia para a sua comprovação, nos termos do art. 158 do CPP ("Quando a
infração  deixar  vestígios,  será  indispensável  o  exame  de  corpo  de  delito,  direto  ou  indireto,  não
podendo  supri-lo  a  confissão  do  acusado").  No  mesmo  sentido  é  a  doutrina  e  a  jurisprudência
predominante  do  STJ  (AgRg  no  AREsp  333.459-SC,  Quinta  Turma,  DJe  4/11/2013;  e  AgRg  no  REsp
1.175.679-RS,  Sexta  Turma,  DJe  28/3/2012),  sendo,  inclusive,  idêntica  a  orientação  do  STF  (HC
90.779, Primeira Turma, DJe 24/10/2008). Ademais, não se pode olvidar que o art. 18, § 6º, do CDC,
que prevê hipóteses em que matérias-primas e mercadorias são consideradas impróprias ao consumo,
também  se  remete  a  outros  diplomas  normativos,  principalmente  na  parte  final  do  seu  inciso  II,  ao
estabelecer que são impróprios ao consumo a matéria-prima ou mercadoria fabricados,  distribuídos
ou  apresentados  em  desacordo  com  as  normas  regulamentares.  Perceba-se  que  o  exercício  de
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subsunção  do  fato  à  norma  penal,  na  hipótese,  transcende  a  própria  legislação  federal  que
regulamenta a  matéria,  circunstância que,  por si  só,  já  torna impreciso os contornos da figura típica
prevista  no  art.  7º,  IX,  da  Lei  8.137/1990,  em  ofensa  ao  princípio  da  estrita  legalidade  que  vige  no
ordenamento jurídico pátrio, nos termos do art. 5º, XXXIX, da CF e do art. 1º do CP. Além disso, não se
pode dar relevância penal a decreto apto a produzir efeitos apenas no âmbito da referida unidade da
federação,  em  flagrante  ofensa  à  competência  privativa  da  União  para  legislar  sobre  Direito  Penal,
prevista  no  art.  22,  I,  da  CF.  Desta  forma,  ainda  que  seja  competência  concorrente  da  União,  dos
Estados  e  do  Distrito  Federal  a  produção  legislativa  sobre  consumo  (art.  24,  V,  da  CF),  é  certo  que
eventual pretensão penal condenatória somente pode estar fundamentada em legislação emanada da
União.  Portanto,  uma  persecução  criminal  condizente  com  os  princípios  e  objetivos  de  um  Estado
Democrático  de  Direito  deve  ser  acompanhada  de  comprovação  idônea  da  materialidade  delitiva,
conforme  preceitua  o  art.  158  do  CPP,  não  sendo  admissível  a  presunção  de  impropriedade  ao
consumo de produtos expostos à venda com base exclusivamente no conteúdo de normas locais. RHC
49.752-SC, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em 14/4/2015, DJe 22/4/2015.   
  

DIREITO  PENAL.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE  PROVEDOR  DE  ACESSO  À  INTERNET  POR  MEIO  DE
RADIOFREQUÊNCIA  SEM  AUTORIZAÇÃO  DA  ANATEL.   

Ajusta-se  à  figura  típica  prevista  no  art.  183  da  Lei  9.472/1997  ("Desenvolver  clandestinamente
atividades  de  telecomunicação")  a  conduta  de  prestar,  sem  autorização  da  ANATEL,  serviço  de
provedor de acesso à internet a terceiros por meio de instalação e funcionamento de equipamentos de
radiofrequência.  Realmente,  o  fato  de  o  art.  61,  §  1º,  da  Lei  9.472/1997  disciplinar  que  serviço  de
valor adicionado "não constitui serviço de telecomunicações" não implica o reconhecimento, por si só,
da  atipicidade  da  conduta  em  análise.  Isso  porque,  segundo  a  ANATEL,  o  provimento  de  acesso  à
Internet via radiofrequência engloba tanto um serviço de telecomunicações (Serviço de Comunicação
Multimídia)  quanto  um  serviço  de  valor  adicionado  (Serviço  de  Conexão  à  Internet).  Precedentes
citados:  AgRg  no  AREsp  383.884-PB,  Sexta  Turma,  DJe  23/10/2014;  e  AgRg  no  REsp  1.349.103-PB,
Sexta  Turma,  DJe  2/9/2013.  AgRg  no  REsp  1.304.262-PB,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  julgado  em
16/4/2015,  DJe  28/4/2015.   
  

DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AO DELITO PREVISTO NO
ART. 183 DA LEI 9.472/1997.   

Não  se  aplica  o  princípio  da  insignificância  à  conduta  descrita  no  art.  183  da  Lei  9.472/1997
("Desenvolver  clandestinamente  atividades  de  telecomunicação").  Isso  porque  se  trata  de  crime  de
perigo abstrato. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.323.865-MG, Quinta Turma, DJe 23/10/2013; e
AgRg  no  REsp  1.186.677-DF,  Sexta  Turma,  DJe  28/10/2013.  AgRg  no  REsp  1.304.262-PB,  Rel.  Min.
Jorge  Mussi,  julgado  em  16/4/2015,  DJe  28/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  APÓS  CONDENAÇÃO
RECORRÍVEL  A  REGIME  PRISIONAL  SEMIABERTO.
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A prisão preventiva pode ser mantida por ocasião da sentença condenatória recorrível que aplicou o
regime semiaberto para o cumprimento da pena, desde que persistam os motivos que inicialmente a
justificaram e que seu cumprimento se adeque ao modo de execução intermediário aplicado. De fato,
não é razoável manter o réu constrito preventivamente durante o desenrolar da ação penal e, por fim,
libertá-lo  apenas  porque  foi  agraciado  com  regime  de  execução  diverso  do  fechado,  permitindo-lhe
que, solto, ou mediante algumas condições, aguarde o trânsito em julgado da condenação. Sufragar tal
entendimento  vai  contra  ao  já  sedimentado tanto  no  STF quanto  no  STJ,  no  sentido  de  que,  quando
presentes as hipóteses autorizadoras da prisão preventiva, "Não há sentido lógico permitir que o réu,
preso preventivamente durante toda a  instrução criminal,  possa aguardar o  julgamento da apelação
em liberdade" (STF, HC 89.089-SP, Primeira Turma, DJ de 1º/6/2007). Por outro lado, tendo em vista
a imposição do regime semiaberto na condenação, se faz necessário compatibilizar a manutenção da
custódia cautelar com o aludido modo de execução, sob pena de estar-se impondo ao condenado modo
mais gravoso tão somente pelo fato de ter optado pela interposição de recurso, em flagrante ofensa ao
princípio da razoabilidade. Precedentes citados: RHC 39.060-RJ, Quinta Turma, DJe 10/3/2014; e HC
244.275-SP,  Sexta  Turma,  DJe  18/3/2013.  RHC  53.828-ES,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  julgado  em
14/4/2015,  DJe  24/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HIPÓTESE  EM  QUE  A  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PESSOAL  DO
DEFENSOR  DATIVO  NÃO  GERA  RECONHECIMENTO  DE  NULIDADE.   

A intimação do defensor dativo apenas pela impressa oficial não implica reconhecimento de nulidade
caso  este  tenha  optado  expressamente  por  esta  modalidade  de  comunicação  dos  atos  processuais,
declinando da prerrogativa de ser intimado pessoalmente. Não se desconhece o entendimento pacífico
do  STJ  no  sentido  de  que,  a  teor  do  disposto  no  art.  370,  §  4º,  do  CPP  e  do  art.  5º,  §  5º,  da  Lei
1.060/1950, a ausência de intimação pessoal da Defensoria Pública ou do defensor dativo sobre ato do
processo  gera,  em  regra,  a  sua  nulidade  (HC  302.868-SP,  Sexta  Turma,  DJe  12/2/2015;  e  AgRg  no
REsp 1.292.521-GO, Quinta Turma, DJe 3/10/2014). Ocorre que a peculiaridade de o próprio defensor
dativo  ter  optado  por  ser  intimado  pela  imprensa  oficial,  declinando  da  prerrogativa  de  ser
pessoalmente cientificado dos atos processuais, impede o reconhecimento dessa nulidade. Precedente
citado: RHC 44.684-SP, Sexta Turma, DJe 11/2/2015. HC 311.676-SP, Rel. Min. Jorge Mussi, julgado em
16/4/2015, DJe 29/4/2015.   
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DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AO DELITO PREVISTO NO
ART. 183 DA LEI 9.472/1997.   

Não  se  aplica  o  princípio  da  insignificância  à  conduta  descrita  no  art.  183  da  Lei  9.472/197
("Desenvolver  clandestinamente  atividades  de  telecomunicação").  Isso  porque  o  referido  crime  é
considerado  formal,  de  perigo  abstrato,  tendo  como  bem  jurídico  tutelado  a  segurança  e  o  regular
funcionamento dos meios de comunicação. Além disso, a exploração clandestina de sinal de internet,
sem  autorização  do  órgão  regulador  (ANATEL),  já  é  suficiente  a  comprometer  a  regularidade  do
sistema de telecomunicações,  razão pela qual  o princípio da insignificância deve ser afastado.  Sendo
assim, ainda que constatada a baixa potência do equipamento operacionalizado, tal conduta não pode
ser  considerada  de  per  si,  um  irrelevante  penal.  Precedentes  citados:  AgRg  no  AREsp  383.884-PB,
Sexta Turma, DJe 23/10/2014; e AgRg no REsp 1.407.124-PR, Sexta Turma, DJe 12/5/2014. AgRg no
AREsp 599.005-PR, Rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 14/4/2015, DJe 24/4/2015.   
  

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SEGURADORA  INTERVIR  COMO  ASSISTENTE
DA  ACUSAÇÃO  EM  PROCESSO  QUE  APURE  HOMICÍDIO  DO  SEGURADO.   

A seguradora não tem direito líquido e certo de figurar como assistente do Ministério Público em ação
penal na qual o beneficiário do seguro de vida é acusado de ter praticado o homicídio do segurado. De
acordo com o disposto no art. 268 do CPP, em todos os termos da ação pública, poderá intervir, como
assistente  do  Ministério  Público,  o  ofendido  ou  seu  representante  legal,  ou,  na  falta,  o  cônjuge,
ascendente, descendente ou irmão. Entretanto, na situação em análise, a seguradora não é vítima do
homicídio. Isso porque, como o sujeito passivo do crime de homicídio é o ser humano e o bem jurídico
protegido é a vida,  o fato de existir eventual ofensa ao patrimônio da seguradora não a torna vítima
desse crime. É bem verdade, todavia, que há certas hipóteses em que são legitimados a intervir como
assistente de acusação pessoas ou entidades que não são, de fato, ofendidas pelo delito. Por exemplo, a
Lei 7.492/1996 prevê, em seu art. 26, parágrafo único, que "será admitida a assistência da Comissão
de  Valores  Mobiliários  -  CVM,  quando  o  crime  tiver  sido  praticado  no  âmbito  de  atividade  sujeita  à
disciplina e à fiscalização dessa Autarquia, e do Banco Central do Brasil quando, fora daquela hipótese,
houver sido cometido na órbita de atividade sujeita à sua disciplina e fiscalização". No mesmo sentido,
o CDC,  em seu art.  80,  reza que "No processo penal  atinente aos crimes previstos neste código,  bem
como  a  outros  crimes  e  contravenções  que  envolvam  relações  de  consumo,  poderão  intervir,  como
assistentes do Ministério Público, os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também
é  facultado  propor  ação  penal  subsidiária,  se  a  denúncia  não  for  oferecida  no  prazo  legal".  Nesses
casos  expressamente  previstos  em  lei,  a  legitimidade  para  a  intervenção  como  assistente  do
Ministério  Público  é  ampliada.  Na  espécie  em  exame,  entretanto,  não  existe  regra  que  garanta  esse
direito à seguradora recorrente. Logo, não há falar em violação a direito líquido e certo a autorizar a
concessão da ordem. RMS 47.575-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 14/4/2015,
DJe 23/4/2015.
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS PARA OPOSIÇÃO DE EXEÇÃO
DE SUSPEIÇÃO.   

É  exigível  procuração  com  poderes  especiais  para  que  seja  oposta  exceção  de  suspeição  por  réu
representado  pela  Defensoria  Pública,  mesmo  que  o  acusado  esteja  ausente  do  distrito  da  culpa.
Segundo  o  art.  98  do  CPP  "Quando  qualquer  das  partes  pretender  recusar  o  juiz,  deverá  fazê-lo  em
petição assinada por ela própria ou por procurador com poderes especiais,  aduzindo as suas razões
acompanhadas  de  prova  documental  ou  do  rol  de  testemunhas".  A  recusa  do  magistrado  por
suspeição  imputa  parcialidade  do  juiz  que  não  declarou  sua  suspeição  ou  impedimento  quando
supostamente deveria tê-lo feito de ofício, vinculando pessoalmente o excipiente acerca das alegações
que podem, inclusive, representar crime contra a honra. Assim, a manifestação da inequívoca vontade
da parte interessada na recusa do magistrado por meio da subscrição da petição pela própria parte ou,
quando representada em juízo, por meio de procuração com poderes especiais, é exigência legal que
não  pode  ser  dispensada,  sob  pena  de  negativa  de  vigência  ao  comando  expresso  da  norma.  A
propósito,  a  regularidade  da  representação  processual  é  garantia  da  própria  parte,  evitando  que  o
representante  atue  contra  a  vontade  do  representado.  Ademais,  não  pode  ser  confundida  com
substituição  da  parte  que  se  encontra  ausente  (ou  foragido).  Com  efeito,  ainda  que  independa  de
mandato para o foro em geral (art. 128, XI, da LC 80/1994), o defensor público não atua na qualidade
de substituto processual, mas de representante processual, devendo juntar procuração sempre que a
lei  exigir  poderes  especiais,  não  havendo  falar  em  violação  qualquer  do  direito  de  acesso  ao  Poder
Judiciário.  REsp 1.431.043-MG,  Rel.  Min.  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  julgado em 16/4/2015,  DJe
27/4/2015. 
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